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4.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

5.º Esta anexação só produz efeitos, relativamente a 
terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 28 de Agosto de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 29 de Agosto de 2007. 

  

 Portaria n.º 1186/2007
de 17 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mértola:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renováveis automaticamente por dois perío-
dos iguais, a Manuel Martins Barbosa, com o número de 
identificação fiscal 112046444 e sede no Monte do Guiso, 
apartado 24, 7750 Mértola, a zona de caça turística do 
Monte do Guiso (processo n.º 4699 -DGRF), englobando 
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Corte do 
Pinto e Santana de Cambas, município de Mértola, com a 
área de 2281 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 

sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza até 
ao máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º É criada uma área de condicionamento parcial à 
actividade cinegética, devidamente demarcada na planta 
anexa.

4.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 28 de Agosto de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 29 de Agosto de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 313/2007
de 17 de Setembro

O empreendimento de fins múltiplos de Alqueva 
(EFMA), pelos seus antecedentes históricos, dimensão 
e natureza, pela sua importância no desenvolvimento das 
regiões por ele abrangidas e pela particularidade de que se 
reveste no âmbito do aproveitamento dos recursos hídricos 
nacionais, associados à necessidade de consolidação de 
situações preexistentes constituídas ao abrigo da regula-
mentação que sucessivamente veio regendo a exploração 
do EFMA, impõe um tratamento particular desta situação, 
o qual deve observar, adaptando, os princípios definidos 
para a utilização do domínio público hídrico e produção 
hidroeléctrica actualmente em vigor.

A recentralização dos objectivos da EDIA — Empresa 
de Desenvolvimento e Infra -Estruturas do Alqueva, S. A. 




